
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE - SETRE

PUBLICADO NO D.O.E.

Ei 221 0212019
GABINETE/SETRE

CONTRATO DE GESTÃO N°003/2019

CONTRATO DE GESTÃO N° 003/2019 QUE ENTRE SI CELEBRAM
ESTADO DA BAHIA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DO TRABALHо,

EMPREGO, RENDA E ESPORTE – SETRE, E A COMUNIDADE CIDADANIA

E VIDA - COMVIDA, QUALIFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

Ο

O ESTADO DA BAHIA, por intermédio da SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE - SETRE,

CNPJ n° 04.836.678/0001-60, situada à Av. Luiz Viana Filho, 2a Avenida, nº 200, Plataforma III, 3° andar, Centro

Administrativo da Bahia - CAB, neste ato representada pelo seu titular, Sr. DAVIDSON DE MAGALHÄES SANTOS,
brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº. 01387468-34, SSP/BA e do CPF/MF nº. 182.817.025-91, autorizado pelo
Decreto Governamental de 08.02.2019, publicado no D.O.E. de 09/02/2019, doravante denominado CONTRATANTE, e a
COMUNIDADE CIDADANIA E VIDA - COMVIDA CNPJ nº 07.552.266/0001-96, Inscrição Estadual/Municipal no
381.786/001-28, situado à Rua Arquimedes Gonçalves, nº 240, Nazaré, Salvador, Bahia, CEP 40050-300, com Estatuto
registrado em 01/11/2017 no Cartório do 2° Registro Civil de Pessoas Jurídicas - Salvador/BA, sob nº 55559, qualificada
como Organização Social através do Decreto Governamental, publicado no D.O.E. de 29 e 30/09/2012, vencedora da
seleção nº 006/2018, Processo Administrativo nº 1600180009230, neste ato representada pelo Sr. VALNEI ROBERTO DE

SOUZA SILVA, portador do documento de identidade nº 02.319.886-99, emitido pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°

262.751.635-34, doravante denominada apenas CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Gestão, nos termos do
processo administrativo SEI no 021.2131.2019.0000116-86, que se regerá pela Lei Estadual nº. 8.647/2003, que
regulamenta o Programa Estadual de Organizações Sociais, e Decreto Estadual nº. 8.890/2004, mediante as cláusulas e
condições discriminadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a gestão do Serviço de Assistência Técnica aos Empreendimentos Associativos
Populares e Solidários, sediado no Centro Público de Economia Solidária, implantado no Território Irecê do Estado da
Bahia, de acordo com as especificações e obrigações constantes do Edital de Seleção, com as condições previstas neste
contrato e na Proposta de Trabalho apresentada pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O serviço objeto deste contrato de gestão teve a publicização aprovada pelo Congeos através da Resolução nº 001
publicada no D.O.E de 27/01/2012, autorizada pelo Governador do Estado em ato publicado no D.O.E em 14/02/2012 e
conferida publicidade através de Portaria de publicização nº 208 publicada no D.O.E em 07/11/2012, 08/11/2012 e

09/12/2012 e nos jornais A Tarde em 07/11/2012, 08/11/2012 e 09/12/2012. Os termos deste contrato, indicadores e
metas foram aprovados pelo Congeos através da Resolução nº 26/2018, publicado em D.O.E de 22/06/2018.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Fazem parte integrante deste Contrato de Gestão os seguintes anexos:

ANEXO I - Proposta de Trabalho apresentada pela CONTRATADA, contendo:

I.a Descrição dos serviços;
I.b Quadro de Indicadores e metas, Parâmetros de Avaliação de Desempenho e de Aplicação de Desconto;
I.c Metodologia de Trabalho;

I.d Organograma e Dimensionamento de Pessoal;
I.e Orçamentos Sintético, Analítico e Despesas de Pessoal.
I.f Cronograma de Desembolso.

ANEXO II - Sistemática para Avaliação da Capacidade de Gestão da Organização Social.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO

O prazo de vigência do Contrato de Gestão será de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data da assinatura, admitindo-se a
sua prorrogação mediante termo aditivo, depois de demonstrado o alcance das metas estabelecidas por meio de relatório

técnico elaborado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação deste contrato, e ainda a indicação, garantia e aprovação
das dotações orçamentárias necessárias à execução dos serviços, observando a legislação vigente.

CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros para execução do objeto deste Contrato de Gestão pela Organização Social serão obtidos mediante:

I - repasses financeiros provenientes do Poder Público;

II - doações, legados e contribuições de entidades nacionais e estrangeiras;

III - receitas auferidas por serviços que possam ser prestados sem prejuízo à execução do objeto do contrato através da
comercialização nos Espaços Solidários, Lojas, Feiras, Festivais e eventos congêneres;

IV - receitas advindas da utilização de seus espaços físicos, quando autorizado pela CONTRATANTE;
V- rendimentos de aplicações dos ativos financeiros. 이
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PARÁGRAFO ÚNICO

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE-SETRE

Os recursos financeiros que forem repassados pelo Estado ou adquiridos em virtude do contrato de gestão deverão estar
vinculados ao cumprimento das metas pactuadas e à prestação de contas.

CLÁUSULA QUARTA -REPASSES FINANCEIROS

Pela execução do objeto deste contrato, a CONTRATANTE repassará à CONTRATADA, no prazo e condições constantes
deste instrumento a importância global estimada em R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais), sendo R$
1.568.535,20 (um milhão, quinhentos e sessenta e oito mil reais, quinhentos e trinta e cinco reais e vinte centavos)
destinado às despesas de custeio e R$ 31.464,80 (trinta e um mil reais, quatrocentos e sessenta e quatro reais e oitenta
centavos) destinado às despesas de investimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O valor do contrato destinado às despesas de custeio será repassado em 08 (oito) parcelas trimestrais, de acordo com o

cronograma de desembolso.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O valor do contrato destinado às despesas de investimento será repassado em 02 (duas) parcelas, de acordo com
cronograma de desembolso.

PARÁGRAFO TERCEIRO

0

A primeira parcela será repassada em até 05 (cinco) dias úteis após assinatura do contrato e as demais parcelas até o 5º
dia útil do mês subsequente ao término do trimestre, mediante a apresentação da prestação de contas, ficando a liberação
da terceira parcela condicionada a aprovação da prestação de contas da primeira, a liberação da quarta parcela,
condicionada a aprovação da prestação de contas da segunda e assim sucessivamente.

PARÁGRAFO QUARTO
Os recursos financeiros transferidos pelo Estado da Bahia à execução do objeto deste Contrato de Gestão serão
movimentados em conta bancária específica e exclusiva, vinculada a este contrato, de modo a que os recursos transferidos

não sejam confundidos com os recursos próprios da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO
Todos os repasses serão realizados exclusivamente mediante cheque nominativo, ordem bancária; Transferência Eletrônica
Disponível (TED) em que fiquem registradas  a  destinação do valor e a identificação do respectivo credor ou beneficiário, não
sendo permitido saque em espécie de qualquer valor.

PARÁGRAFO SEXTO

Os recursos financeiros repassados à CONTRATADA poderão ser aplicados no mercado financeiro, desde que os resultados
dessa aplicação revertam-se, exclusivamente, aos objetivos deste contrato de gestão.

PARÁGRAFO SÉTIMO

A CONTRATANTE descontará do repasse trimestral o valor correspondente a meta não alcançada, de acordo com o Quadro
de Indicadores e metas, Parâmetros de Avaliação de Desempenho e de Aplicação de Desconto.

PARÁGRAFO OITAVO

Os recursos financeiros que forem repassados pelo Estado ou adquiridos em virtude do contrato de gestão deverão estar
vinculados ao cumprimento das metas pactuadas e à prestação de contas.

PARÁGRAFO NONO

Havendo atrasos nos desembolsos previstos no cronograma estabelecido pela CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá
realizar adiantamentos com recursos próprios à conta bancária indicada para recebimento dos pagamentos, tendo

reconhecido as despesas efetivadas, desde que em montante igual ou inferior aos valores ainda não desembolsados que
estejam previstos neste contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO
E expressamente proibida a celebração pela CONTRATADA de contratos de cessão fiduciária de créditos oríundos da

execução deste contrato, em qualquer hipótese, ou a vinculação de recebíveis para o pagamento de contratos
financiamento eventualmente celebrados pela mesma.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

de

Conforme plano de trabalho e quadro orçamentário apresentado, a SETRE poderá repassar recursos financeiros no valor de
até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), conforme o trimestre, para execução da meta de implantação de fundo rotativo
solidário, quando do pagamento da segunda, quarta, sexta e oitava parcelas, atendidas às seguintes condições por parte da
CONTRATADA:
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE - SETRE

I- A Organização Social ficará encarregada, no primeiro trimestre de execução do Contrato de Gestão, de promover
Assembléia entre os empreendimentos assessorados para criação do fundo rotativo solidário; apresentar ata da reunião e as

assinaturas de livre adesão dos empreendimentos de economia solidária.

a) Um mês antes para a liberação da parcela com o valor previsto da meta de implantação de fundo rotativo solidário, a OS
enviará lista de bens e materiais a serem adquiridos com o recurso a ser repassado.

b) O não envio da lista de bens e materiais a serem adquiridos para os empreendimentos do fundo autoriza a SETRE a não
repassar o valor financeiro correspondente para  a execução da meta;

II- No terceiro trimestre de execução a Organização Social deverá comprovar a elaboração e aprovação do regimento
interno; a definição do sistema de contribuição e manutenção do fundo e eleição de comissão para gestão do fundo, cuja
comprovação da execução deverá constar no Relatório de Prestação de Contas.

III
- A cada trimestre a Organização Social deverá promover reunião envolvendo a Comissão de gestão do fundo e os

empreendimentos do Fundo Rotativo Solidário;

IV - A OS fica obrigada a encaminhar cópia da lista de bens e materiais disponibilizados aos empreendimentos, bem como

enviar de termo de recebimento por parte dos empreendimentos.

V- Os bens e insumos adquiridos com o repasse financeiro destinado exclusivamente ao cumprimento desta meta serão
doados aos empreendimentos de economia solidária integrantes do Fundo.

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas deste contrato de gestão correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentáría a seguir especificada:

Despesas de Custeio/Investimento:

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE

DESPESA

UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA

21.101.0007 - SESOL 0.128 6672

3.3.90.39.00/

4.4.90.52.00 3.21.101-APG

CLÁUSULA SEXTA-ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Ο presente CONTRATO DE GESTÃO poderá ser alterado a qualquer tempo, parcial ou totalmente, mediante justificativas por

escrito, que conterá a declaração de interesse de ambas as partes e deverá ser autorizado pela Secretária da Secretaria do

Trabalho, Emprego, Renda e Esporte, após demonstrado, por meio de parecer sobre o desempenho da organização social
nos últimos 12 meses elaborado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada para tal fim, observando a
legislação vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As eventuais alterações pactuadas serão formalizadas por intermédio de termo de aditamento ao presente CONTRATO DE

GESTÃO, a exceção da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste dos valores orçamentários previstos no
próprio contrato, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de repasse nele
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, que podem
ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os valores orçamentários são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da
proposta, após o que a concessão de reajustamento, poderá ser feita mediante a aplicação do INPC/IBGE.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A revisão dos valores dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o valor que se tornou insuficiente,

instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato de gestão, devendo ser
instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.

PARÁGRAFO QUARTO

Qualquer alteração ou modificação das condições do ajuste, decorrentes de má gestão, culpa ou dolo da CONTRATADA,
poderá ensejar a não dilação de prazo, repactuação ou renovação do presente contrato.

PARÁGRAFO QUINTO

Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos da Constituição Federal, sem que

decorra direito a indenização.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE-SETRE

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Para o atendimento de suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes das especificações técnicas
dos anexos, bem como dos diplomas legais que regem  a  presente contratação, as seguintes:

I. Atender indiferenciadamente aos usuários dos serviços objeto do Contrato de Gestão;

seII. Assegurar a organização, administração e gerenciamento do Centro Público de Economia Solidária - Cesol a que
propõe através do desenvolvimento de técnicas modernas e adequadas que permitam a adequação da estrutura funcional, a

manutenção das instalações físicas e dos equipamentos utilizados/disponibilizados, além do provimento dos insumos
(materiais) necessários a garantia do pleno funcionamento do Centro Público de Economia Solidária - Cesol;

III. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na seleção;

IV. Manter a designação do Centro Público de Economia Solidária - Cesol e adotar, exclusivamente, salvo autorização
prévia, a logomarca da CONTRATANTE e da CONTRATADA, em todos os instrumentos de comunicação visual, impressos,
sítios eletrônicos, redes sociais, fardamentos, crachás dos empregados, na forma estabelecida pela CONTRATANTE;

V. Destacar a participação da CONTRATANTE em qualquer ação promocional relacionada ao contrato de gestão;

VI. Obter, previamente, consentimento da CONTRATANTE para qualquer ação promocional relacionada ao contrato de
gestão, na forma por ela estabelecida;

VII, Consolidar a imagem do Centro Público de Economia Solidária - Cesol, como unidade prestadora de serviços públicos,
comprometida com sua missão de atender às necessidades dos cidadãos primando pela melhoria na qualidade do serviço;

VIII. Garantir em exercício no Centro Público de Economia Solidária - Cesol, quadro de recursos humanos qualificados e
compatíveis ao objeto do contrato, assegurando a frequência, pontualidade e boa conduta profissional, obedecendo às
normas trabalhistas;

IX. Contratar pessoal para a execução do objeto do Contrato de Gestão firmado por meio de processo seletivo, de acordo

com o regulamento próprio para contratação de pessoal, com a observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade,
da publicidade, da moralidade e da isonomia, previstos no artigo 37 da Constituição Federal;

X. Adotar Plano de Cargos, Salários e Benefícios dos empregados aprovado pelo Conselho Deliberativo da CONTRATADA;

XI. Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal designado para
execução dos serviços ora contratados, inclusive indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, benefícios,
obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciária, sendo-lhe defeso invocar a existência
deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE;

XII. Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do trabalho, disciplina e demais
regulamentos vigentes, bem como atentar para as regras de cortesia no local onde serão executados os serviços;

XIII. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários
execução dos serviços objeto do presente contrato;

à

XIV. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas
atividades e sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal,
Estadual e Municipal, relativas aos serviços prestados;

XV. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado à CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa,
ou em conseqüência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir

o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos servicos contratados, exceto quando isto
ocorrer por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser
comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência;

XVI. Realizar pesquisa de satisfação de usuários em relação ao atendimento e à prestação dos serviços;

XVII. Disponibilizar e divulgar em local visível ao público geral o acesso dos usuários dos serviços aos meios de
manifestação do Sistema de Ouvidoria do Estado, comprometendo-se a responder à CONTRATANTE, analisar e adotar as
medidas de melhoria necessárias;

XVIII. Adotar práticas de planejamento sistemático das suas ações, mediante instrumentos de programação, orçamentação,
acompanhamento e avaliação de suas atividades, de acordo com as metas pactuadas;
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE-SETRE

XIX. Elaborar regulamento próprio contendo as regras e procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços,
bem como para compra, alienação e locação de bens móveis e imóveis;

XX. Manter disponível na internet nos domínios e sítios eletrônicos vinculados ao objeto contratual, atualizando, sempre que
necessário, os seguintes documentos:

dea) Regulamentos próprios, aprovados pelo seu Conselho Deliberativo, contendo regras de recrutamento e seleção
pessoal e procedimentos a serem adotados na aquisição de bens, contratações de obras e serviços e na manutenção dos
bens concedidos pelo Estado ou adquiridos em virtude do contrato de gestão, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da assinatura do Contrato de Gestão;

b) Relatórios de prestação de contas do contrato;

c) Estatuto social.

XXI. Publicar anualmente no Diário Oficial do Estado, até 30 de abril do exercício subseqüente, as demonstrações
financeiras decorrentes, direta ou indiretamente, do contrato de gestão, elaboradas em conformidade com os princípios
fundamentais de contabilidade e com o relatório de execução do contrato de gestão;

XXII. Administrar os bens móveis e imóveis cujo uso lhe for permitido em virtude deste contrato, inclusive executando
manutenção preventiva e corretiva de forma contínua, até a sua restituição ao Poder Público, contratando seguros prediais
e de responsabilidade civil e responsabilizando-se pela segurança patrimonial do imóvel;

XXIII. Comunicar à CONTRATANTE todas as aquisições de bens permanentes móveis que forem realizadas, no prazo de 30

(trinta) dias após a sua ocorrência, desde que se tratem de aquisições realizadas com recursos recebidos em decorrência do
contrato de gestão;

XXIV. Utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos do CONTRATO DE GESTÃO exclusivamente na execução
do objeto deste Contrato;

XXV. Designar preposto para o recebimento dos bens devidamente inventariados e, de forma idêntica, para a devolução na
oportunidade do encerramento do CONTRATO DE GESTÃO;

XXVI. Devolver à CONTRATANTE, após término do contrato, toda área, equipamentos, instalações e utensílios nas mesmas

condições em que recebeu substituindo aqueles que não mais suportarem recuperação, observando-se a depreciação dos
bens;

XXVII. Permitir e facilitar a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE e dos órgãos de
controle, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas;

XXVIII. Manter no Centro Público de Economia Solidária - Cesol, em boa ordem e guarda, à disposição da CONTRATANTE e

dos órgãos de controle interno e externo, todos os documentos originais que comprovem as despesas realizadas no
decorrer do contrato de gestão, que deverão ser emitidos em nome da CONTRATADA, devidamente identificados com o
número do Contrato de Gestão.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato de gestão por determinação legal, obriga-se a:

I. Disponibilizar à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato tais como estrutura física,
materiais permanentes, equipamentos e instrumentos para a organização, administração e gerenciamento do Centro Público
de Economia Solidária - Cesol;

II. Realizar tempestivamente o repasse dos recursos financeiros à CONTRATADA, de acordo com a cláusula quarta deste
instrumento;

III. Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial no prazo legal de
10 dias corridos contados da data de sua assinatura;

IV. Providenciar, anualmente, a consignação das dotações destinadas a custear este Contrato de Gestão no projeto de Lei
Orçamentária, assim como estabelecer a sua previsão no planejamento plurianual do Estado;

V. Prestar esclarecimentos e informações à CONTRATADA que visem orientá-la na correta prestação dos serviços pactuados,
dirimindo as questões omissas neste instrumento assim como lhe dar ciência de qualquer alteração no presente Contrato;
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VI.

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE - SETRE

Eliminar fatores restritivos à flexibilidade da ação administrativa e gerencial da contratada com vistas a propiciar
condições para o alcance de seus objetivos, assegurando-lhe a necessária autonomia administrativa;

VII. Realizar o Acompanhamento e Avaliação do Contrato de Gestão, nos termos determinados na cláusula décima primeira
deste contrato, mediante designação formal de Comissão de Monitoramento e Avaliação;

VIII. Publicar, em meios eletrônicos de acesso público, todos os termos de gestão e respectivos termos de aditamento, em
até 30 dias da sua formalização, e os relatórios técnicos sobre a execução do contrato de gestão elaborados pela Comissão
de Monitoramento e Avaliação;

IX. Permitir o uso dos bens móveis e imóveis mediante ato da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte e
celebração dos correspondentes Termos de Permissão de Uso;

X. Inventariar e avaliar os bens referidos no item anterior desta cláusula, anteriormente à formalização dos Termos de
Permissão de Uso;

XI. Incorporar os bens adquiridos pela CONTRATADA em virtude do contrato de gestão ao patrimônio do Estado em até 30

(trinta) dias após ter recebido a comunicação da aquisição;

XII. Promover, observado o interesse público e as disposições legais pertinentes, o afastamento de servidores públicos para
terem exercício na Organização Social;

CLÁUSULA NONA  - ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
Este contrato de gestão será supervisionado, fiscalizado e avaliado pela CONTRATANTE, através da Superintendência de
Economia Solidária e Cooperativismo, da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte, Unidade de Monitoramento e
Avaliação, e pela Comissão de Monitoramento e Avaliação designada para esta finalidade, e acompanhado e fiscalizado pela
CONTRATADA, através da sua diretoria executiva e dos seus órgãos deliberativo e de fiscalização.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA deverá prestar contas: a) todo o 5° dia útil do mês subsequente, através de Relatório Mensal de
Articulação Territorial minutado pelo Coordenador de Articulação, para apresentar e descrever o elenco de ações,
proposições, parcerias tentadas/firmadas, visitas, reuniões realizadas e todas as atividades desenvolvidas pelo Coordenador

de Articulação no mês anterior com vistas ao cumprimento das funções de sua competência declinadas neste edital, a ser
encaminhado ao Superintendente de Economia Solidária e Cooperativismo; b) até o 5° dia útil do mês subsequente ao

encerramento de cada trimestre do exercício financeiro ou a qualquer tempo, conforme recomende o interesse público,
através de Relatório Trimestral de Prestação de Contas encaminhado à Superintendência de Economia Solidária e
Cooperativismo, pertinente à execução desse contrato de gestão.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A Diretoria Executiva da CONTRATADA, ao final de cada exercício financeiro, consolidará as informações dos Relatórios

Trimestrais de Prestação de Contas, no Relatório de Prestação de Contas Anual, e o encaminhará à Superintendência, em
até 30 dias após o encerramento do exercício financeiro.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação constituída pela CONTRATANTE emitirá Relatório Técnico Trimestral sobre os
resultados alcançados pela CONTRATADA na execução do contrato de gestão, bem como sobre a economicidade no
desenvolvimento das respectivas atividades/serviços e o encaminhará à Superintendência de Economia Solidária até o 25°
dia do mês subseqüente a cada trimestre do exercício financeiro.

PARÁGRAFO QUARTO

Os resultados alcançados pela CONTRATADA deverão ser objeto de análise criteriosa pela Comissão de Monitoramento e
Avaliação, que deverá analisar conteúdo do Relatório de Prestação de Contas e atestar a veracidade e a fidedignidade das
informações apresentadas.

PARÁGRAFO QUINTO

A Superintendência de Economia Solidária e Cooperativismo encaminhará, trimestralmente, o Relatório Técnico Trimestral
ao Secretário da Secretaria do Trabalho, Emprego e Renda, ao órgão deliberativo da CONTRATADA e à Secretaria Executiva

do Conselho de Gestão das Organizações Sociais, até o último dia do mês subseqüente ao encerramento de cada trimestre

do exercício financeiro e, nos casos de percentual de alcance das metas pactuadas inferior a 80%, serão remetidos também
ao Tribunal de Contas do Estado.

PARÁGRAFO SEXTо

Será elaborada pela Comissão de Monitoramento e Avaliação ao final de cada exercício financeiro, a consolidação dos

Relatórios Técnicos Trimestrais devendo a Secretária da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte encaminhá-la ao
Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 60 dias, acompanhado de seu parecer conclusivo.
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O Sempre que julgar necessário, a Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá requisitar as informações, bem como
convocar reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas à CONTRATADA no local de realização do objeto deste Contrato
de Gestão, com vistas a obter informações adicionais que auxiliem no desenvolvimento de seu trabalho.

PARÁGRAFO OITAVo

As metas contratuais serão avaliadas trimestralmente e, em caso de não cumprimento, será efetuado o desconto
compatível, de acordo com os parâmetros constantes do ANEXO I, item I.b - Quadro de Indicadores e metas, Parâmetros
de Avaliação de Desempenho e de Aplicação de Desconto.

PARÁGRAFO NONO
0 desconto será de no máximo 50% por cento do valor repassado no penodo avaliado deduzido deste o montante
destinado a investimento.

PARÁGRAFO DÉCIMO
이

desconto incidirá sobre o valor da parcela a ser repassada no período subseqüente à avaliação pela Comissão de
Monitoramento e Avaliação.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

O desconto previsto nos parágrafos anteriores, quando aplícável, deverá ser limitado ao valor do saldo remanescente do
período avaliado, garantido os recursos para provisões e comprometimentos, de modo a preservar a capacidade de
execução do próximo período.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Os relatórios de que tratam os §§1°, 20, 3° e 50 deverão ser elaborados utilizando o modelo padrão aprovado através da

Resolução nº, 15/2013 do Conselho de Gestão das Organizações Sociais ou outra norma que lhe suceder.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade
na execução do contrato de gestão.

CLÁUSULA DÉCIMA -RECURSOS HUMANOS

A CONTRATADA contratará pessoal para a execução de suas atividades, sendo de sua inteira responsabilidade os encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários, assim como todo e qualquer passivo trabalhista, resultantes da

execução do objeto do presente contrato de gestão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA poderá gastar no máximo 65 % dos recursos públicos a esta repassada, com despesas de remuneração,

encargos trabalhistas e vantagens de qualquer natureza, a serem percebidos pelos seus dirigentes, empregados e
servidores a ela cedidos, observada, quanto a estes últimos, a necessidade da manifestação expressa da contratada quanto
à concessão de direitos como férias, licenças e aposentadorias, nos casos pertinentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O limite e critério utilizado para as despesas com remuneração de vantagem dos dirigentes e empregados da CONTRATADA,

no exercício de suas funções, deverão estar de acordo com o preço de mercado da região onde a unidade está localizada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL

A rescisão do contrato de gestão poderá ser efetivada:

I. por ato unilateral da CONTRATANTE, na hipótese de:

a) descumprimento, por parte da CONTRATADA, ainda que parcial, das cláusulas, dos objetivos e metas previstas
presente Contrato, decorrentes de má gestão, culpa, dolo ou violação da lei;

b) durante a vigência do Contrato de Gestão, a OS for desqualificada, por qualquer razão, conforme Lei Estadual
8.647/2003 e Decreto nº. 8.890/2004, ou nos casos de dissolução da entidade;

c) o Estado apresentar razões de interesse público para a rescisão, de alta relevância e amplo conhecimento.

II. por ato unilateral da CONTRATADA, na hipótese de:

no

no

a) atrasos dos repasses devidos pela CONTRATANTE, superiores a 90 (noventa) dias da data fixada para o repasse,
cabendo à CONTRATADA notificar a CONTRATANTE, formalizando a rescisão com antecedência de 90 (noventa) dias e
motivando-a devidamente, sem prejuízo da obrigatoriedade do Estado da Bahia arcar com as despesas incorridas pela
Organização para execução do objeto deste contrato;
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b) comprovado desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, que inviabilize o cumprimento das metas estabelecidas no
Plano de Trabalho, sem que tenha havido a repactuação da avença.

III. por acordo entre as partes reduzido a termo, tendo em vista o interesse público.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A comprovação a que se refere o inciso II.b desta cláusula dar-se-á mediante realização de auditoria externa, que ficará a
cargo da CONTRATADA, devendo demonstrar o desequilíbrio entre os custos havidos com a operacionalização do contrato
de gestão, desde que atestada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em caso de denuncia ou rescisão unilateral por parte da CONTRATADA, a mesma se obriga a continuar prestando
serviços ora contratados, com prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da denúncia ou rescisão.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Em qualquer hipótese é assegurado à contratada o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ENCERRAMENTO CONTRATUAL

os

As obrigações protraídas para além do termo final do contrato não induzem sua prorrogação, sendo o contrato considerado
extinto quando do término da sua vigência, devendo a CONTRATANTE prosseguir com as medidas necessárias à
comprovação, pela CONTRATADA, do cumprimento de obrigações eventualmente remanescentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Quando do encerramento deste contrato de gestão, independente dos motivos que o ocasionaram, deverá a:

I. CONTRATADA

a. apresentar, no prazo máximo de 60 dias, o Relatório de Prestação de Contas Final do período de vigência
CONTRATO DE GESTÃO, que refletirá a consolidação dos Relatórios Técnicos Trimestrais;

b. devolver à CONTRATANTE o saldo remanescente da conta bancária vinculada ao contrato;

do

c. devolver à CONTRATANTE de todos os bens móveis e imóveis cujo uso lhe fora permitido pelos Termos de
Permissão de Uso, bem como aqueles adquiridos em virtude do contrato.

II. CONTRATANTE:

I. revogar a permissão de uso dos bens públicos;
II. cessar os afastamentos dos servidores públicos colocados à disposição da Organização Social, se houver;

III. inventariar os bens sob responsabilidade da CONTRATADA para execução do objeto contratado, inclusive
daqueles adquiridos em virtude do contrato de gestão.

PARAGRAFO SEGUNDO

As partes deverão assinar Termo de Encerramento do Contrato que deverá conter a data efetiva de encerramento das

atividades, declaração de devolução dos bens permitidos pelo Estado e de cumprimento dos compromissos assumidos pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PENALIDADES

A CONTRATADA responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da execução do contrato de gestão.

PARÁGRAFO ÚNICOo

Será a CONTRATADA responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que vierem a
acarretar prejuízos ao Estado da Bahia, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos
terceiros, nos termos da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - VINCULAÇÃO AO EDITAL DE SELEÇÃO

a

Integra o presente contrato de gestão, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no edital
de seleção e na proposta da entidade vencedora, apresentada na referida seleção.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS

I. A CONTRATADA poderá a qualquer tempo e mediante justificativa apresentada a CONTRATANTE, propor a devolução de

bens ao Poder Público Estadual, cujo uso fora a ela permitido e que não mais sejam necessários ao cumprimento do objeto
contratual.
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II. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidas pela CONTRATANTE sobre
a execução dos serviços previstos no presente Contrato, a CONTRATADA reconhece a prerrogativa de controle e autoridade

normativa da CONTRATANTE, ficando certo que a alteração decorrente de tais competências normativas será objeto de
termo aditivo ou de notificação dirigida à CONTRATADA.

III. Os bens móveis e imóveis cedidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no "Termo de Permissão de Uso",
mediante prévia avaliação e expressa autorização da CONTRATANTE, poderão ser substituídos por outros de igual ou maior
funcionalidade, os quais integrarão o patrimônio do Estado.

IV. Em caso de extinção da Organização Social ou rescisão do Contrato de Gestão, o patrimônio, os legados e as doações
que forem destinados à CONTRATADA, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serão
incorporados ao patrimônio do Estado ou ao de outra Organização Social, qualificada na forma da Lei 8.647/2003,
ressalvados o patrimônio, bens e recursos pré-existentes ao Contrato ou adquiridos com recursos a ele estranhos.

V. O Estado poderá assumir a execução dos serviços que foram transferidos, a fim de manter a sua continuidade
hipótese de risco quanto ao regular cumprimento das obrigações assumidas no Contrato de Gestão.

na

VI. Os serviços objeto deste contrato de gestão não podem sofrer solução de continuidade durante todo o prazo da sua
vigência, devendo ser executados por empregados da CONTRATADA, sob a inteira responsabilidade funcional e operacional
desta, mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores para com a entidade contratada, sobre os quais manterá estrito
e exclusivo controle.

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato de gestão, na presença das testemunhas que
subscrevem depois de lido e achado conforme.

Salvador, 21 de feyereiro de 2019.

thDAVIDSON DE MAGALHAES SANTOS

SECRETÁRIO DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE

VALNEI ROBERTO DE SOUZA SILVA

COMUNIDADE CIDADANIA E VIDA

TESTEMUNHAS:
JAILSON OLIUGIRAN DA

NOME/CPF 03165568588
SILUA

یراگ

NOME/CPF o22819225-02
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COMUNIDADE

COMUNIDADE

CIDADANIA E VIDA

ANEXOI

PROPOSTA DE TRABALHO

CONTRATO DE GESTÃO N°003/2019

EDITAL DE SELEÇÃO N°. 006/2018

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO URBANA PARA EM EMPRENDIMENTOS

ASSOCIATIVOS, ATRAVÉS DA GESTÃO DE CENTRO PÚBLICO DE ECONOMIA

SOLIDÁRIA, POR ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRATIVOS,
QUALIFICADA OU QUE PRETENDA QUALIFICAR-SE COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

MODALIDADE: A

LOTE: 07 - IRECÊ

COMUNIDADE
Cidadania e Vida

BAHIA

1



COMUNIDADE

COMUNIDADE

CIDADANIA E VIDA

PROPOSTA TÉCNICA

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PROPONENTE

2.

3.

NOME: COMUNIDADE CIDADANIA E VIDA
CNPJ: 07.552.266/0001-96

ENDEREÇO: RUA ARQUIMEDES GONÇALVES, N° 240, NAZARÉ
CEP: 40050-300
UF: BA

NÚMERO DE TELEFONE: 71 3012-3238
E-MAIL: COMVIDA@COMVIDA-BA.ORG.BR

PÁGINA NA WEB: WWW.COMVIDA-BA.ORG.BR/WWW.CESOL.COMVIDA-BA.ORG.BR

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE PROPONENTE
NOME: VALNEI ROBERTO DE SOUZA SILVA
CPF: 262.751.635-34

PROFISSÃO: MÉDICO VETERINÁRIO
CARGO: PRESIDENTE

NÚMERO DE TELEFONE COM DDD: 71 3012-3238
NÚMERO DE CELULAR COM DDD: 71 99147-4460

MODALIDADE: A - MANUTENÇÃO DE CENTROS PÚBLICOS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA.
LOTE DA PROPOSTA: 07-IRECÊ

CRITÉRIO 01 – EXPERIÊNCIA DE GESTÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA
MEMBRO 01- DIRETOR GERAL (PRESIDENTE)

A) IDENTIFICACÃO

B)

NOME: VALNEI ROBERTO DE SOUZA SILVA
RG: 2319886 99

CARGO: PRESIDENTE

FORMAÇÃO ACADÊMICA
GRAU: SUPERIOR/PÓS-GRADUAÇÃO (ESPECIALIZAÇÃO)
INSTITUIÇÃO: UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

C) EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

02 ANOS

CARGO: COORDENADOR

INSTITUIÇÃO: UFBA/ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO
PERÍODO: 03/2006 A 03/2008

11 MESES

CARGO: COORDENADOR

INSTITUIÇÃO: FUNDAÇÃO ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO DA UFBА

PERÍODO: 09/2008 A 07/2009

01 ANOS

CARGO: COORDENADOR

INSTITUIÇÃO: FUNDAÇÃO ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO
PERÍODO: 02/2010 A 02/2011

09 ANOS
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CARGO: CONSULTOR

INSTITUIÇÃO: FACULDADE REGIONAL DE CANDEIAS
PERÍODО: 06/2003 A 08/2011

04 MESES

CARGO: COORDENAÇÃO
INSTITUIÇÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA
PERIODО: 11/2003 A 03/2004

MEMBRO 02-DIRETOR TÉCNICO

A) IDENTIFICAÇÃO
NOME: MARCIA ALFANO SANTIAGO

RG: 657380 04

CARGO: DIRETORA TÉCNICA
B) FORMAÇÃO ACADÊMICA

GRAU: SUPERIOR (ESPECIALIZAÇÃO)
INSTITUIÇÃO: ESCOLA BAIANA DE MEDICINA E SAÚDE PÚBLICA

C) EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

07 ANOS

CARGO: DIRETORA ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA
INSTITUIÇÃO: COMUNIDADE CIDADANIA E VIDA
PERÍODO: 07/2011 A 07/2018

01 ANOS

CARGO: COORDENADOR
INSTITUIÇÃO: FUNDAÇÃO ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO
PERÍODO: 02/2010 A 02/2011

01 ANOS

CARGO: COORDENADOR TÉCNICO/EDUCACIONAL
INSTITUIÇÃO: FUNDAÇÃO ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO
PERÍODO: 02/2010 A 02/2011

08 ANOS

CARGO: COORDENADOR

INSTITUIÇÃO: FACULDADE REGIONAL DE CANDEIAS
PERÍODO: 03/2003 A 04/2011

MEMBRO 03-DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO

A) IDENTIFICAÇÃO

NOME: RITA DE CACIA PEREIRA SANTOS NUNES
RG: 0296738603

CARGO: DIRETORA ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA

B) FORMAÇÃO ACADÊMICA

GRAU: SUPERIOR/ESPECIALIZAÇÃO

INSTITUIÇÃO: ESCOLA SUPERIOR DE ESTATÍSTICA

C) EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

07 ANOS

COMUNIDADE

CIDADANIA E VIDA



COMUNIDADE
Vid

CARGO: DIRETORA ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA
INSTITUIÇÃO: COMUNIDADE CIDADANIA E VIDA

PERÍODO: 07/2011 A 07/2018

01 ANOS

CARGO: COORDENADOR

INSTITUIÇÃO: FUNDAÇÃO ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO
PERÍODO: 02/2010 A 02/2011

06 MESES

CARGO: COORDENADOR

INSTITUIÇÃO: FUNDAÇÃO ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO
PERÍODO: 04/2010 A 09/2010

08 ANOS

CARGO: COORDENADOR

INSTITUIÇÃO: FACULDADE REGIONAL DE CANDEIAS

PERÍODO: 03/2003 A 04/2011

COMUNIDADE

CIDADANIA E VIDA

MEMBRO 01

CRITÉRIO 02- CAPACIDADE TÉCNICA DO CORPO FUNCIONAL

A) IDENTIFICAÇÃO
NOME: VANESSA SOUSA TOMÁS
RG: 2125831660

CARGO: COORDENADORA TÉCNICA
B) FORMAÇÃO ACADÊMICA

GRAU: SUPERIOR/ESPECIALIZAÇÃO
INSTITUIÇÃO: FACULDADE IRECÊ

C) EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

A)

02 ANOS

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
INSTITUIÇÃO: FACULDADE EDUCACIONAL DA LAPА
PERÍODО: 06/2013 A 07/2015

05 ANOS

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
INSTITUIÇÃO: INDESCO
PERÍODO: 02/2009 A 04/2013

03 ANOS

CARGO: COORDENADORA DE CAMРО

INSTITUIÇÃO: COMUNIDADE CIDADANIA E VIDA
PERÍODO: 07/2015 A 04/2018

MEMBRO 02

IDENTIFICAÇÃO
NOME: SAVIO SILVA VASCONCELOS

RG: 0799977918

CARGO: COORDENAÇÃO
4



COMUNIDADE

COMUNIDADE

CIDADANIA E VIDA

B) FORMAÇÃO ACADÊMICA
GRAU: SUPERIOR/ESPECIALIZACÃO
INSTITUIÇÃO: FACULDADE IRECÊ

C) EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

08 ANOS

CARGO: COORDENADOR

INSTITUIÇÃO: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE IRECE E REGIÃO
PERÍODO: 04/2005 A 06/2013

03 ANOS

CARGO: COORDENADOR

INSTITUIÇÃO: COMUNIDADE CIDADANIA E VIDA

PERÍODO: 11/2015 A 07/2018

MEMBRO 03

A) IDENTIFICAÇÃO
NOME: MAYKON MATOS BARRETO

RG: 1259008649

CARGO: CONTADOR

B) FORMAÇÃO ACADÊMICA
GRAU: SUPERIOR

INSTITUIÇÃO: FACULDADE ANISIO TEIXEIRA
C) EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

A)

06 ANOS

CARGO: CONTADOR

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA DE CASTRO ALVES
PERÍODO: 01/2008 A 09/2013

05 ANOS

CARGO: CONTADOR

INSTITUIÇÃO: COMUNIDADE CIDADANIA E VIDA

PERÍODO: 10/2013 A 07/2018

CRITERIO 03 – EXPERIÊNCIA DA INTERESSADA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

TEMPO DE EXPERIÊNCIA DA INTERESSADA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

() I A 2 ANOS ()3A4ANOS (X) 5 ANOS OU MAIS

NOME DO PROJETO: CENTRO PÚBLICO DE ECONOMIA SOLIDARIA

CONTRATO N° 035/2014

PERÍODO: 12/2014 A 10/2017

NOME DO PROJETO: CENTRO PÚBLICO DE ECONOMIA SOLIDARIA

CONTRATO EMERGENCIAL N° 020/2014

PERÍODO: 10/2017 A 04/2018
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NOME DO PROJETO: PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA E AGENTES COMUNITÁRIOS
CONTRATO N° 2447

PERÍODO: 01/2006 A 12/2008

NOME DO PROJETO: APOIO A REDES DE ECONOMIA SOLIDARIA E DE COMERCIO JUSTO E SOLIDARIO
CONVÊNIO N° 007/2014

PERÍODO: 12/2014 A 10/2015

NOME DO PROJETO: ASSISTENCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
CONTRATO: CODEVASF

PERÍODO: 03/2015 A 10/2017

EXPERIÊNCIA DA ENTIDADE NA GESTÃO DE SERVIÇOS DO OBJETO DE SELEÇÃO

Executamos na primeira etapa, ações no projeto do Centro Público de Economia Solidária do Território de Irecê
- CESOL/COMVIDA, através do Contrato de Gestão nº 035/2014 com a Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e

Esporte, e foram trabalhados dezoito municípios dos vinte do território, mais de cem comunidades rurais e urbanas, as
quais foram executadas dentro do previsto, com isso, cumprindo todos os quesitos apontados no instrumento de
trabalho. A metodologia se deu segundo o mesmo instrumento e baseando nos indicadores de metas que foram
executadas dentro da assistência gerencial, socioprodutiva, de comercialização, além da orientação para acesso ao
crédito e microcrédito, realização de estudo de viabilidade econômica, plano de ação, entre outras atividades, como: oito
cursos de Agente Rural de Economia Solidária em parceria com a Faculdade Irecê - FAI foram certificados 128 ałunos
na primeira turma nos municípios de Lapão, João Dourado, Uibaí e Presidente Dutra, na segunda turma foram
certificados 165 alunos nos municípios de Barra do Mendes, Ibititá, Jussara e São Gabriel. Também foi organizado um
curso de pós-graduação lato sensu" de Territorialidade e o Desenvolvimento Sustentável no viés da Economia
Solidária em parceria com o Colegiado Territorial, a COMVIDA e o CESOL. O curso tem 90% de professores com
mestrado e doutorado e todos com experiência na área. Foram organizadas Feiras de produtos agropecuários e
artesanatos dos empreendimentos tanto em Irecê como em diversas cidades, inclusive Salvador. Elaboração de projetos
para os empreendimentos e a contemplação de mais de 50% dos mesmos, verificando que durante o desenvolvimento
dos trabalhos de campo, um avanço nas discussões de economia solidária, efetivação e empoderamento dos
empreendimentos em relação ao mercado e comercialização de seus produtos, além da lógica e apresentação dos
produtos para o consumidor, tendo como fator preponderante a discussão dos planos de trabalhos e estudo de
viabilidade econômica dos empreendimentos. Com certeza ocorreu um crescimento real medido e avaliado pelos
indicadores utilizados junto aos empreendimentos e a presença dos mesmos nas Feiras regionais e municipais. Destaco
agora a equipe técnica e de apoio administrativo do CESOL/COMVIDA, no início foram realizados cursos de
capacitação e nivelamento sobre desenvolvimento territorial, elaboração de projetos e plano de negócio. A equipe no
decorrer dos dezoito meses de trabalho foi amadurecendo e se destacando na realização das atividades desenvolvendo
um espírito de grupo, guardando as individualidades de cada un e a forma de trabalhar. Assumiram por inteiro o projeto
CESOL e buscaram fazer o melhor a cada ação desenvolvida. Hoje são técnicos prontos para ações de campo no
processo da economia solidaria e desenvolvimento territorial. Concluindo, destacamos que o CESOL/COMVIDA
cumpriu 90% no atendimento dos municípios do território (18/20), atendeu 100% dos empreendimentos rurais (108)
considerando o projeto ter iniciado em junho de 2015, final do segundo trimestre. Entretanto, a SETRE apenas cumpriu
cinco das oito parcelas descrita no contrato de gestão, ou seja, 62,5% do contratado, mesmo assim ocorreu um
crescimento vertical dos empreendimentos e da equipe de trabalho.

Na segunda etapa, através do Contrato Emergencial nº 020/2017 com a Secretaria doTrabalho, Emprego, Renda
e Esporte, executamos a Política de Assistência Técnica e Inclusão Socioprodutiva desenvolve papel na promoção de
ações de apoio a grupos produtivos, empreendimentos e redes de economia solidária. Esses grupos, empreendimentos e
redes representam uma real alternativa de geração de emprego, renda e trabalho para cidadãos que foram excluídas pelo
sistema capitalista. Atendendo às diretrizes dessa Política, no Território de Irecê, há, por parte do governo do Estado,
uma Rede Solidária de Empreendimentos que vem trabalhando com Assistência Técnica por meio do Centro Público
(CESOL). Por sua vez, as iniciativas dos Centros Públicos abrangem ações de capacitação administrativa, comercial,
produtiva, contábil e jurídica dos empreendimentos solidários. Desta forma a assistência técnica promovida pelos
Centros Públicos, ao contribuir para a gestão e profissionalização dos Empreendimentos solidários, tem o potencial de
tornar esses empreendimentos mais competitivos, e consequentemente, de promover maior distribuição de renda, mais
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democratização da economia e desenvolvimento econômico e social, com mais justiça, na região. Por isso entende-se
como fundamental esta assistência técnica aos empreendimentos solidário para se manterem no mercado com produtos
competitivos e serem solidário entre eles como uma rede de comercialização e de reciprocidade entre os EES. Foi o
trabalho dos técnicos do CESOL Território de Irecê durante estes três anos e em especifico nestes 47 empreendimentos
deste contrato emergencial.

Assim como em todo País o Território de Irecê, em seus espaços rurais e urbanos, está passando por um
processo constante de reestruturação. As mudanças subjacentes, atribuídas às tendências e processos de longo prazo
comuns a muitas economias desenvolvidas, têm sido expressas por um tremendo aumento na intensidade da produção,
pelo declínio do emprego agrícola, pela evolução dos usos e atividades das terras não agrícolas e pela Suburbanização
do campo. Também a de se destacar o campesino tem se ocupado de emprego público nas Prefeituras e no comércio das
cidades, utilizando o campo apenas para pernoitar e trabalhar aos finais de semana, este fato já está sendo uma constante

no meio rural, talvez por falta de políticas públicas mais robustas no campo. A taxa de mudança das comunidades rurais
em todo Brasil, as paisagens rurais têm sido aceleradas nos últimos anos de um espaço de produção, o espaço rural tem
se transformado em um espaço de produção e consumo. Este espaço passou de ser dedicado à produção agrícola em um
espaço multifuncional. A mudança não é uniforme. A cresce sobremaneira a franja rural-urbana, ou seja, o Peri urbano,
que está sob maiores pressões constantes de moradores locais, bem como de autoridades dos municípios.

Para tanto este projeto dos Centros Públicos de Economia Solidária vem de encontro a esta fragilidade da malha
social e a estruturação do comércio justo e solidário nos empreendimentos associativos da economia solidária, tem
favorecido a inclusão social através da organização de seus produtos e seu estabelecimento no mercado com seus
produtos dentro de padrões legais e atendendo os requisitos tributários e da vigilância sanitária. Cm dando
empreendedor solidário uma inserção ao mercado e como resultado a melhoria da qualidade de vida.

CRITÉRIO 04 - САРАCIDADE TÉCNICA DO COORDENADOR GERAL DO CENTRO PÚBLICO DE
ECONOMIA SOLIDÁRIA - CESOL

A) IDENTIFICAÇÃO
NOME: MEDSON JANER DA SILVA
RG: 2026533

CARGO: COORDENADOR

B) FORMAÇÃO ACADÊMICA
GRAU: SUPERIOR/DOUTORADO

C)

INSTITUIÇÃO: UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

10 ANOS

CARGO: CONSULTOR

ao

INSTITUIÇÃO: FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA DO ESTADO DE MATO GROSso
PERÍODO: 03/2003 A 06/2013

03 ANOS

CARGO: CONSULTOR

INSTITUIÇÃO: PARCEIRO
PERÍODO: 06/2010 A 12/2013

D) EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NO TERRITÓRIO DE IDENTIDADE DE ATUAÇÃO DO CESOL
4 ANOS

CARGO: COORDENADOR

INSTITUIÇÃO: COMUNIDADE CIDADANIA E VIDA
PERÍODO: 12/2014 A 04/2018

6 ANOS

CARGO: CONSULTOR

INSTITUIÇÃO: COMUNIDADE CIDADANIA E VIDA

PERÍODO: 11/2008 A 11/2014

7



COMUNIDADE

OBJETIVO GERAL
CRITÉRIO 05 – QUALIDADE

COMUNIDADE

CIDADANIA E VIDA

Programar um sistema de gestão da qualidade no Centro Público de Economia Solidária - CESOL do Território de Irecê.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

a) Garantir a manutenção da qualidade dos Serviços de Assistência Técnica ofertados aos Empreendimentos
atendidos pelo Centro Público de Economia Solidária do Território de Irecê;
b) Possibilitar que os empreendimentos associativos possam adquirir, manter e utilizar os serviços ofertados pela
Centro Público de Economia Solidária, por um longo tempo;
c) Implantar mecanismos de comunicação colaborativa e procedimentos aferição do grau de satisfação dos
serviços prestados;
d) Avaliar e acompanhar periodicamente a evolução do grau de sustentabilidade socioprodutiva dos
empreendimentos associativos.

DEFINIÇÃO DA QUALIDADE

Qualidade é hoje uma palavra chave muito difundida nas empresas: fácil de falar e difícil de fazer. Ao mesmo tempo,
existe pouco entendimento do que vem a ser qualidade.
A definição da qualidade possui uma extrema diversidade de interpretação, dada por diversos autores, que procuram dar

uma definição simples para que seja assimilável a todos os níveis das organizações. Precisa, para não gerar
interpretações duvidosas; e abrangente, para mostrar sua importância em todas as suas atividades produtivas.
O conceito de qualidade apresentado pelas principais autoridades da área são as seguintes:
(JURAN, 1992:9) "Qualidade é ausência de deficiências", ou seja, quanto menos defeitos, melhor a qualidade.
(FEIGENBAUM, 1994:8) "Qualidade é a correção dos problemas e de suas causas ao longo de toda a série de fatores
relacionados com marketing, projetos, engenharia, produção e manutenção, que exercem influência sobre a satisfação do
usuário.

(CROSBY, 1986:31) "Qualidade é a conformidade do produto às suas especificações." As necessidades devem ser
especificadas, e a qualidade é possível quando essas especificações são obedecidas sem ocorrência de defeito.
(DEMING, 1993:56) "Qualidade é tudo aquilo que melhora o produto do ponto de vista do cliente". Deming associa
qualidade à impressão do cliente, portanto não é estática. A dificuldade em definir qualidade está na renovação das
necessidades futuras do usuário em características mensuráveis, de forma que o produto possa ser projetado e
modificado para dar satisfação por um preço que o usuário possa pagar.

(ISHIKAWA, 1993;43) "Qualidade é desenvolver, projetar, produzir e comercializar um produto de qualidade que é
mais econômico, mais útil e sempre satisfatório para o consumidor."

1. DIMENSÕES DA QUALIDADЕ

As definições anteriores pode-se acrescentar o estudo realizado por Davíd A.Garvin, (1992). Ele mostrou que a
qualidade sofre modificações simultâneas. Em função da sua organização e abrangência, Garvin procurou sistematizar
os conceitos de qualidade em cinco abordagens:
1.1. Abordagem Transcendental

A qualidade dificilmente pode ser definida com precisão, ela é uma característica que torna o produto aceitável, não pela
análise feita, mas pela prática e muitas vezes pela experiência. Assim pode-se dizer que a qualidade é apenas observável
pela sua estética, mas não pode ser definida. Esta abordagem tem muito a ver com a beleza, o gosto e o estilo do
produto.

Exemplos de conceitos que caracterizan esta abordagem:
"...uma condição de excelência que implica em ótima qualidade, distinta de má qualidade... Qualidade é atingir ou
buscar o padrão mais alto em vez de se contentar com o mal feito ou fraudulento". (TUCHMAN, 1980: 38).
"Qualidade não é uma ideia ou uma coisa concreta, mas uma terceira entidade independente das duas... Embora não se
possa definir qualidade, sabe-se o que ela é " (PIRSIG, 1974:185).
1.2. Abordagem Baseada na Produção
Esta abordagem está baseada na

na produção concentrando-se no lado da oferta da equação, e se interessa basicamente
pelas práticas relacionadas com a engenharia e a produção. A ideia é que, para produzir um produto que atenda
plenamente às suas especificações, qualquer desvio implica numa queda de qualidade. As melhorias da qualidade levam
a menores custos, pois evitam defeitos, tormando mais baratos os produtos, uma vez que para corrigi-los ou refazer o
trabalho aumentam-se os custos.
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Todo produto deve atender às especificações estabelecidas pela empresa, pois qualquer desvio desclassifica o produto
resultando numa queda da qualidade.

Exemplos de conceitos que caracterizam esta abordagem:

"Qualidade é o grau em que um produto específico está de acordo com o projeto ou especificação (GILMORE, 1974, 16).

"Qualidade é a conformidade do produto às suas especificações." (CROSBY, 1979, 15).
Para produzir produtos bons e aceitáveis ao consumidor, o processo tem que estar organizado, passando por um sistema
de controle, verificando os itens de especificação do produto estabelecido como padrão. O sistema de produção
automatizado facilita a operação e consegue-se um maior controle dos produtos na produção, isto torna o processo mais
confiável para o consumidor.

1.3. Abordagem Baseada no Produto
Esta abordagem vê a qualidade como uma variável precisa e mensurável. A diferença da qualidade está na diversidade
de algumas características dos elementos, ou de acordo com a quantidade de atributos de um produto; são características
adicionais que agregam valor ao produto.

Segundo Teboul (1991:49) " é necessário que exista algo mais ao produto, que nos fará escolher este ao invés de outro".
Esse algo mais será a diferença em relação a outro produto.
Exemplos de conceitos que caracterizam esta abordagem:
"As diferenças na qualidade correspondem às diferenças na quantidade de alguns ingredientes ou atributos desejados "
(ABBOTT, 1955: 126-27).
"Qualidade refere-se às quantidades de atributos inestimáveis, contidos em cada unidade do atributo estimado(LEFFLER, 1982: 67).

1.4. Abordagem Baseado no Valor

Esta abordagem agrega qualidade em termos de custo e preço. Enfatiza a necessidade de um alto grau de conformação a
um custo aceitável, para que o produto possa ser de qualidade. Um produto é de qualidade quando ele oferece um
desempenho ou conformidade a um preço que seja aceitável pelo consumidor. As organizações procuram produzir os
produtos com qualidade, mas com um custo baixo para ter uma aceitação no mercado e com um baixo preço para obterlucro.

Exemplos de conceitos que caracterizam esta abordagem:
"Qualidade é o grau de excelência a um preço aceitável e o controle da variabilidade é um custo razoável" (BROH,
1982: 3).

"Qualidade quer dizer o melhor para certas condições do cliente. Essas condições são o uso e o preço de venda do
produto". (FEIGENBAUM, 1961:1).

1.5. Abordagem Baseada no Usuário

A definição da qualidade está baseada no usuário, procura-se desenvolver um produto que atenda às necessidades dos
consumidores. Produtos de alta qualidade são os que satisfazem melhor as necessidades da maioria dos consumidores.
Trata-se das funções básicas do produto.
Exemplos de conceitos que caracterizam esta abordagem:
"A qualidade é o grau com o qual um produto específico atende às necessidades dos consumidores específicos
(GILMORE, 1974: 16).
"Qualidade é adequação ao uso" (JURAN, 1974: 2-2).
(GARVIN, 1992: 59) identifica ainda oito dimensões com vistas a identificar seus elementos básicos:

Desempenho

Refere-se às características operacionais básicas de um produto. São as características finais do produto e do uso
que o cliente deseja.

Características

São os adicionais dos produtos, aqueles itens secundários que suplementam o funcionamento básico do produto.
Em alguns casos é difícil separar as características do desempenho, pois as duas dimensões baseiam-se
funcionamento básico do produto.

no

"

Confiabilidade
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Reflete a probabilidade de um mau funcionamento de um produto ou falha em um determinado período. Envolve o
conserto e a manutenção do produto. O defeito deve ser corrigido com facilidade e o tempo de manutenção deve ser o
menor possível.

Conformidade

O grau em que o projeto e as características operacionais de um produto estão de acordo com padrões preestabelecidos.

Nesta fase chegamos ao campo da industrialização e da produção. Este item está associado às técnicas de controle do
processo, na verificação dos itens de controle e limites de especificações. Nesta visão um defeito se tornará um
problema.

Durabilidade

Uso proporcionado por um produto até ele se deteriorar fisicamente, ou seja o ciclo de vida útil do produto. Em certos

produtos fica difícil interpretar a durabilidade quando é possível fazer reparos ou quando têm uma vida útil grande.
Neste caso, a durabilidade passa a ser o uso que se consegue de um produto antes de ele se quebrar e que possa, de
preferência, ser substituído por outro, ao invés de se realizar constantes reparos.

Atendimento

A rapidez, cortesia, competência e facilidade de reparo. Os consumidores hoje não estão preocupados somente se o
produto tem qualidade, mas também com a pontualidade da entrega, e com um bom relacionamento com o pessoal de
atendimento. Levam também em consideração como eles reagem com as reclamações dos consumidores e as formas de
tratamento da empresa devido a este fato.

Estética

Uma dimensão subjetiva. Relaciona-se com a aparência do produto, o que se sente com ele, qual seu som, sabor, cheiro,
etc. É sem dúvida um julgamento pessoal e reflexo das preferências individuais.

Qualidade percebida

Uma dimensão subjetiva, resultado da falta de informações completas sobre um produto ou os atributos de serviço que
levam os consumidores a fazer comparação entre marcas e daí inferir sobre qualidade. Reputação é um dos principais
fatores que contribuem para a qualidade percebida.

Exemplo: propaganda, marca do produto, participação no mercado, divulgação informal do produto, etc.

Essa lista das oito dimensões juntas envolve vários conceitos da qualidade. A variedade destes conceitos explica a
diferença entre cada abordagem, sendo que cada uma concentra-se numa diferente dimensão da qualidade.

2 PROPOSTA METODOLÓGICA DA PESQUISA DE SATISFAÇÃO QUANTO AOS SERVIÇOSPRESTADOS

O Método de Avaliação da Satisfação e Qualidade dos Serviços Prestados pelo Centro Público de
Empreendimentos Solidários - CESOL tem como objetivo revisar os conceitos de qualidade com foco para o
atendimento ao público.

Contextualização

Propomos uma metodologia adequada para conhecer e acompanhar o nível de satisfação do público quanto aos serviços
prestados aos empreendimentos associativos e utilizar esta informação para a melhoria contínua dos serviços prestados.

Atualmente, entende-se que a satisfação do público com os serviços prestados ocorre em dois momentos distintos e
independentes: a satisfação do público com o atendimento prestado pelo Serviço de Atendimento - SAT e a satisfação
do público com os serviços prestados pelo Centro Público de Economia Solidária.

O primeiro momento ocorre quando este registra sua manifestação no Serviço de Atendimento, por telefone e
presencialmente, sendo, portanto a satisfação com o atendimento prestado pela SAT; pela internet, satisfação do público
com o sistema utilizado pelo Centro Público de Economia Solidária, e, por carta, e-mail, fax e ofício. O segundo
momento ocorre quando sua manifestação é encerrada pelo SAT e esta lhe envia as informações necessárias para seu
entendimento, sendo, portanto, a satisfação do público com o serviço prestado pelo SAТ.
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levantar tais informações serão gerados questionários que serão respondidos pelo público do Centro Público de
Economia Solidária.

MANIFESTAÇÃO

MEIO DE ENTRADA

TELEFONE E

PRESENCIAL

INTERNET
CARTA/E-MAIL/FAX

SATISFAÇÃO SAT SATISFAÇÃO SISTEМА
SATISFAÇÃO SAT

QUESTIONÁRIO A QUESTIONÁRIO B
QUESTIONÁRIO C

Figura 01. Fluxograma satisfação do público com o Serviço de Atendimento

MANIFESTAÇÃO

SERVIÇO DE ATENDIMENTO

QUESTIONARIOS PRÓPRIOS

Figura 02. Fluxograma da satisfação do público com o serviço prestado pelo Serviço de Atendimento.

A plataforma utilizada para armazenar as respostas do público será o Google Drive e suas ferramentas gerenciadoras de
formulário e planilha. O Google Drive facilita a criação de questionário com layouts pré-definidos e versáteis e pode ser
integrado com outros serviços especializados. Os dados são facilmente manipulados e exportados para bases externas
como o Excel, BrOffice e outros. O Google Drive foi escolhido para este projeto por ser gratuito.

Metodologia

2.1 Estrutura geral

A
metodologia proposta busca contemplar na pesquisa de satisfação todos os meios de entrada das manifestações

disponíveis no Centro Público de Economia Solidária.

PRESENCIAL

INTERNET
FAX

QUESTIONÁRIOS

CARTA

OFÍCIO
E-MAIL
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Figura 03. Estrutura de difusão dos questionários.

O envio do primeiro formulário ficará a cargo do Serviço de Atendimento. O envio do segundo formulário será de

responsabilidade da Coordenação Geral. As análises e informações geradas pelas duas pesquisas (serviço SAТ е
Recursos humanos) serão de responsabilidade da Coordenação Geral.

Papel
SAT

Recursos humanos

Coordenação Geral

Responsabilidade

Enviar o primeiro formulário

Enviar o segundo formulário ao encerrar a manifestação

Gerenciar as pesquisas, processar e analisar os dados, validar metodologia e

divulgar resultados.

Tabela 01.  Competências iniciais do projeto.

COORDENAÇÃO DE ANÁLISE

SAT

(Responsável por enviar os relatórios)

PRESENCIAL

Formutário será entregue ao

manifestante no ato do registro de

manifestação

2.1 Formulários

E-MAIL/INTERNET

Link para o formulário acompanhará o e-
mail de agradecimento e envio da senha

e ID da manifestação

CARTA/OFICIO/FAX
Envio de acordo com o meio de

resposta escolhido pelo manifestante

No ato de entrada da manifestação no Centro Público de Economia Solidária, será aplicado o formulário que irá gerar
informações sobre a qualidade do serviço de Atendimento. Para realizar a pesquisa o questionário será encaminhado
para o público de acordo com o meio de entrada da manifestação:

E-mail: O primeiro formulário de pesquisa será enviado ao manifestante, via e-mail, juntamente com o login e a senha,
após o registro da manifestação no sistema, realizado pelo Serviço de Atendimento - SAT;

Internet: O primeiro Formulário de pesquisa será enviado para o público por e-mail, juntamente com o login e a senha,
gerados automaticamente pelo sistema;

Presencial: O primeiro Formulário de pesquisa será aplícado após o cadastro da manifestação pelo atendente no sistema.

Será entregue ao público, após o cadastro, um formulário em formato carta-resposta para ser preenchido e enviado pelo
manifestante;

Carta/Oficio/Fax: O primeiro formulário será enviado de acordo com o meio de resposta escolhido peło público.

Telefone: O primeiro formulário, a priori, será aplicado por um funcionário do Centro Público de Economia Solidária
pelo telefone, após o cadastro da manifestação no sistema.

Após o encerramento da manifestação será aplicado o questionário de acordo com o meio de resposta escolhida por este

no momento do registro da manifestação no Centro Público de Economia Solidária. Este questionário irá fornecer
informações sobre os serviços prestados pelo Centro Público de Economia Solidária.

2.3 Análises das informações geradas

Inicialmente serão enviados para a base de dados os questionários recebidos através das cartas-resposta. Após este

processo será validada a base de dados e processada a pesquisa de satisfação.
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A metodologia a ser utilizada na elaboração dos índices de satisfação será definida na segunda etapa do projeto. Após o

processamento dos dados, a metodologia será apresentada a Direção do Centro Público de Economia Solidária, em
reunião gerencial. As possíveis modificações propostas serão implementadas e assim se dará a aprovação final e geração
de um procedimento operacional padrão.

Será feito trimestralmente uma compilação das pesquisas de avaliação da satisfação quanto aos serviços de assessoria
prestados pelo Centro Público de Economia Solidária / Território de Irece e as atitudes feitas pelo Centro Público de
Economia Solidária e encaminhada ao Estado juntamente com os Relatórios Trimestrais de resultados e desempenho. O
objetivo central destas pesquisas de satisfação é colher sugestões para melhoramento contínuo do trabalho, ferramentas
e metodologias utilizados pelo Centro Público de Economia Solidária, de modo que estes serviços sejam eficientes e
eficazes.

As ferramentas utilizadas para este fim serão aplicadas de modo a preservar a autonomia e liberdade dos assistidos sem
que os mesmos se sintam inibidos a opinar.

3. PROCEDIMENTOS DE ACOLHIMENTO DE MANIFESTAÇÕES PELOS EMPREENDIMENTOS

Atender o cliente com qualidade ou satisfazê-lo, é uma filosofia empresarial baseada na parceria. É fundamental
compreender que atender o cliente com qualidade não se resume a tratá-lo bem. Mais do que isso, hoje significa
acrescentar benefícios a produtos e serviços objetivando superar as expectativas dele.

Para se adequar a nova era, é necessária se estabelecer um canal de comunicação direto entre o empreendimentoеo
CESOL, através do qual o primeiro é regularmente ouvido, com muita atenção, e suas críticas e sugestões transformadas
em especificações de melhores produtos e serviços. Para atender a esta dinâmica de atendimento aos empreendimentos,
o Centro Público de Economia Solidária irá:

SISTEMА

Disponibilizar em Seu Portal um link de comunicação permanente, onde todos poderão manifestar-se, contribuindo para
a melhoria permanente dos serviços;

II- ACOLHIMENTO DE INFORMAÇÕES E MANIFESTAÇÕES

Dado a sua natureza estratégica, a abertura de canais de comunicação formais e informais para o Centro Público de
Economia Solidária aproxima os empreendimentos solidários da Unidade, envolvendo ainda mais seu público na
realização das atividades a serem desenvolvidas.

A partir desse reconhecimento é fundamental a abertura de canais de comunicação que privilegie esse contato direto e
construa um relacionamento mais duradouro. Segue aqui os canais formais que serão disponibilizados pelo Centro
Público de Economia Solidária:

CAIXA DE SUGESTÕES/ RECLAMAÇÕES

A Caixa de Sugestão/ Reclamação será disposta em local estratégico e de grande visibilidade dentro da Unidade do

Centro Público de Economia Solidária, e contará com formulários específicos, com perguntas objetivas e subjetivas,
identificados para que os usuários possam colocar as suas demandas. Essas demandas, uma vez tabuladas, estarão
dispostas em um programa específico para que os seus responsáveis diretos recebam, deem os encaminhamentos
necessários a questão e deem o feedback ao cliente. O processo será acompanhado pelo Coordenador do Centro Público
de Economia Solidária e pela Díretoria da COMVIDA.

SERVIÇO DE ATENDIMENTO (SAT)

O Serviço de Atendimento ao Empreendimento Solidário contará com uma estrutura de atendimento, recebimento de
demandas diversas, reclamações, sugestões e o contato dos agentes sociais com o serviço podem ocorrer por carta,
ofício, telefone, fax, portal (demandas enviadas para um e-mail) e presencialmente, direto na unidade ou com os
técnicos em campo.

Como na Caixa de Sugestões e Reclamações, uma vez tabuladas, estarão dispostas em um programa específico para que
os seus responsáveis diretos recebam, deem os encaminhamentos necessários a questão e deem o feedback ao público. O
processo será acompanhado pelo Coordenador do Centro Público de Economia Solidária e pela Diretoria da
Comunidade Cidadania e Vida.
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